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PREFEITURA MUNICIPAL
AGUDOS

LEI N" J.42S DE 12 DE MARCO DE :z.l)O.I
"Autoriza II. contado do Dimlo Rr..1 ck Usn dQ lm ével que fi(M"tifica e
dá out l'"lI.'i pro" ldê ncillll"

Jost CARJ,oS OCfAVIAN I. Prd'rilo Munic ipal d r AJ,..·lJlIO'~. F:lIladll 11<'
510 Paulo, uundn dr !lUa' at ri bui(filoll I~i~ lu u hn" qee II Ciman Municipal aprnmu (' ('14."
!ianetonll r prnmu1l& .li ~inlc It"i:

Art. .0 _Fiel o Poder Executivo Municipal aUlor'i7..«ío a outorgar co ncessão de
direito real de uso sobre imóvel descrito como Lote 0 1 da Quadra B. do Jardi m EI Shaddai. com área
de 6.116.61 m2 (seis nut, cerno e de...esscis. sessenta e wu metros quadrados) localizado 110 Distrito
Industrial de Agudos. cm área maior de propriedade do Munidpio de Agudos.. li favor de SIIAMA II
DO BRASIL LTDA. inscrita no C NPJ sob n" 05.091LS631OOO1..s8. localizado no prolon gament o da
Rua Celso MorareLeite s/n, Distrito Industrial. Agudos/SP.

Art. r - A concessão será outorgada pelo prazo de 21l (\ 'inlc ) anos . renovável
por igual período. havendo interesse público por parte da Administração concedente. devendo constar
do instrumento de outorga as seguintes clausulas:

I - Que a empresa concessionária devera funcionar no local pelo prazo mínimo
de 10 (dez) anos.. sob pena de reversão do imóvel ao domlnio da concedent e. independente de
tndenizeção pelas bentcircnas introduzidas:

II - Que a concessionária só poderá transferir o imóvel para terceiros mcdtanrc
autonzecãc expressa da ccderae;

III - Que a concessionária só podcrâ usar o imÓ\'CI concedido pma
funcionamento de suas insalaçõcs industriais. vedada a lredc:slillllÇãopara outras finalidades .

IV - Que a concessão será gratuita. ficando a concessionaria obrigada a
executar asobras ncccssanasasua conservação. tais como controle de erosã o. etc;

V - Que. ao t énrunc da concessão a concessíonàna dc\ -Cnl restituir o im óvel ii
cedente. no estado em que se encontrar. inclusive com as benfeaonas nele introduzida s, mdcpcrdcruc
de indcniz.1çâo;

V1 - Que caso a concedente vier a m-ogar a ccoccssâo. ou retomar o imóvel
antes do ténnino do prazo de concessão. deverá iIdenizar as bcnfci torias úteis e necessária s
introduzidas d ou co nstru ídas pela concessionária;

VII - Que a concessionária ficará obrigada a obedecer toda a legislação
municipal, espec ia lmente com referência ii ocupação de mAo-de-obra residente no Municíp io de
Agudos:

V111 - Que a concess ionária ficará obrigada a obedecer Ioda a legislaç:lo
ambiental . especialmente com referência ao uso e ocupação do solo e dest inação final dos resíduos
sólidos:

IX - Que . no O l SO de ence rramento das atrvidadcs da conccs..tona ria por 11,10
obediência das nonnas legai s. bem como no caso de falência. a conceocmc fiem,:'! isenta de indcnizaçào
pelas benfcüonas introduzidas, podendo exercer o direito de menção no caso de alienação judicial

Art. J • • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 0 11 afi 'l;aç;lo

Prefeitura Mu 'cipil l de Agudos. 12 de março de 2.00-1
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...:1 N" J A25 U.: 12 lU: MARCO UE 2.004
" Auto ri #.ll. li conc('sd o dll Din- itll R('al d (" lIow do Irntl\d llu(" ('~JK"'C i lic. ("
llá 1Il1 trll~ pnn idt:nci ll"-

,lOS. : CAR I.OS OCTAVIt\N I. r n ·rl"iln Munic illal d,' A2!1ItIn'l, hhuln 11('
Sl411 Paulo, .. ..anl !lI flr "lia" alrihu ic;oc.. Ir J!;a i... f lll '1ll1horr 11"(' li ( 'ilmllnl Munici pal ap n nulI (' d<'
.mndnnll 1,' Il n IRmll!lI a ';q~lIin lt· ki:

Arl. 1" - FiGI o Poder l-xcc nu vo MUIIICIP;11 aut orizado a outorgar (,.'()fICCS"')O de
direi to real de uso sobre imóv el de scrito COIIIO Lorc UI dó' {)uadr;l n. do Ja rdim [ I Shaddni. co m arca
de (1.1 1(,/, 1 m2 (seis mil. cerno c dc/ csscís. sessenta c LllII metr os C]u;xJradn<;)loGllimdo no Disrri to
Induslrial de Agildo... cm arca maior de propriedad e do MIII1iç1rio de AgIKi()<;. a favor ele SII AMAII
UO ORASI I. I .TIlA . inscnt» 110 r NPJ ..oh 11" l I '; (9)( ';(, v uuu I -Klt IOCólli/ .1do 110 prolonaamcnro da
Hua Celso Mor-no J .cuc s/n r)i ..truo Indu"ll i;,,- A ~lIdn"/SI'

Art, r - 1\ conccscào o;c r:'l uU lor~~a(b pelo pr.l/O de l U 1\ill1e) a nu'i. rcllm -,Í\c\
po r igua l período. havendo mrcrcssc público por parte da Ad rnllll<;l raç:"lo concedemo. dcvcndn co nsta r
dourstrun e nto dc ulllo ll-\a a'i scenrmcs c/iÍu<;ula<;

I - Que a emr rC!'ó1C(ll~'i ion:'l ri a dC\'Cr,i fUIl(;;Ull.n no tocar pelo pra vn minuuo
de III (dc!:1 nnoc. 'iOl1 pena de reversão elo unóvc..1 ao domimo da conccocntc. mdcpcudcruc de
illdcni l'.1ç.'io pctnebcnfcuonas Ill l TOl!llI' i(L1 'i .

II - Que a cOlICe<;<; ion.lria <;Ó podcrau ansrcnr ° imóvel para terceiros mediante
aulorú;IÇ;)o ex prc....a da cedent e.

III - Quc a w ncc<;o;iOIl:lria o;b pr...kr,i lI<;;lr o ;11I(J\c1 conced ido 1)01 r:1
funcmnamenro de slIa<; msr.uacõcs uul llslr ia l<;. \ 'cdada a trcdcsuuaçâo para outras rll1ahd;ltlc " ~

IV Que a concessão ser.i )!r:ltllila. ficando a concessionária obri gada a
executar as obras necess árias .i sua conscrvacúo. tais como controle de erosão. etc :

V - Que. ao termino da concessão n cooccssionnrin dever á rcsmuir o imóvcl á

ced ente 110 estado cm '1"C !'oe encontrar. lIlc!lI<; Í\'e com ao; benfeilori:,<; nele introdu-idas. i ndcpcudcutc
de indcnvacno:

VI - Qnc C.1SO a concede nte vier a J'C\0JZa r a concessão. 0 11 retornar o imóvel
ant es do tcnnmo do pra zo de concessão.. devera mdeni/.lr a" bcnfcuona .. úteis c ncccs...í rias
iurroduzidns e/ou co ustruid as pela conccss ion ànn.

VII - Ouc a co ncessionár ia fi e m, (Ih ll ~atla ;l obedecer Ioda :1 lc~i<; l aç:lo

nunucipal . espec ialmente com referênc ia .i ocupação de mão..de-obra res idente no Município de
Ag udos:

VIII Que" concessionaria lic:u:'l obngada a obedecer Ioda a lc~i<;laç;10

ambiental. cspcciatmcmc com referencia ao 11\ 0 e rcupacào tio solo c dcsunaçào final tlo<; fC<;íd llnS
sólidos:

1:\ - Que. no caso de cnccrmmcnro da s nuvulndcs da conccssioná rm por 11 :10
ohcd iéllcia tias 110m !;l'i lcJ,:a ls. bem como no " 1<;0 de falência. a concede nte ficani isenta de indeni /;lç.1n
pela.. bcnrcrtonas 1IIlrodl1llda'i. podendo exe rcer o dircuo de retenç ão no caso dc alicnac âo judicial

..vrt. r · 1;<'1:1 I .CI e1l1r:mi cm \il!or na dalil de ..lia pllhlicaç;lo 011 afi , aç:l0




